


Edição 4.631 - 10 de março de 2026 - Página 2

ÍNDICE DODIÁRIO
DECRETO

DECRETO PORTARIA ERRATA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: DZSTI08E-4BOYY8QZ-4YXROVJ9-V5XO2TML

Versão eletrônica disponível em: https://coaraci.ba.gov.br



DECRETO Nº 8312/2026

“Dispõe  sobre  a  exoneração  de  agente

público,  integrante  de  cargo  efeivo  e

exinção de vínculos com a Administração

Pública e dá outras providências.” 

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  COARACI,  Estado  da  Bahia,  no  exercício  de  suas

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o interesse público presente na apuração de existência de servidores

aposentados pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS em aividade perante o

Município de Coaraci, e que os atos da Administração Pública estão subordinados aos

Princípios Consitucionais dispostos no arigo 37, caput, da Consituição Federal; 

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administraivo 001/2026 para a apuração

de eventuais irregularidades na percepção simultânea de proventos de aposentadoria

do servidor Claudionor Baista Leal Filho, aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social, com a remuneração do cargo público de Professor; 

CONSIDERANDO que a Comissão Processante apurou situações em que, os Servidores

Públicos, sem a realização de novo concurso público, permanecem a laborar após a

concessão da aposentadoria, como se essa situação não houvesse de fato ocorrido; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento dos Recursos

Extraordinários com Agravos – AREs n.  1234192 e 1250903,  decidiu que o servidor

público municipal  aposentado pelo Regime Geral  de Previdência Social  – RGPS não

pode ser reintegrado ao cargo em que se aposentou a im de acumular proventos de

aposentadoria e remuneração.” 

CONSIDERANDO que o Município de Coaraci, obedecendo a alteração conida no art.

30 da Consituição Federal, estabeleceu, através da Lei Municipal nº. 802/2001, que a

relação jurídica travada com os seus servidores seria guiada por estatuto próprio; 

CONSIDERANDO que em observância ao princípio da legalidade, é vedado ao servidor

público municipal regido por estatuto próprio ter deferida a sua aposentadoria e, ainda

assim,  permanecer  como  se  aivo  esivesse  recebendo  cumulaivamente  as

remunerações; 

CONSIDERANDO que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal-STF, sedimentou

que qualquer ato de reingresso ou permanência no cargo, somente pode ocorrer, por

prévia aprovação em concurso público. 
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CONSIDERANDO que  coninuidade  da  aividade  dos  servidores  aposentados,

compromete  o  orçamento  do  Município,  e  afronta  diretamente  o  art.  37  §  10  da

Consituição  Federal  e  também  o  entendimento  irmado  pelo  Supremo  Tribunal

Federal - STF; 

CONSIDERANDO o opinaivo jurídico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado

da Bahia exarado no bojo do Processo nº. 00357-18, acarreta na vacância do cargo; 

CONSIDERANDO ainda,  que  as  proibições  elencadas  acima  prejudicam  o

desenvolvimento  da  aividade  administraiva,  releindo,  assim,  na  regularidade  e

coninuidade de serviços públicos essenciais; 

CONSIDERANDO que a aposentadoria  voluntária  resulta na automáica exinção do

vínculo  estabelecido  entre  o  servidor  e  a  Administração  Pública,  resultando,  na

vacância  do  cargo,  nos  termos  do  art.  33  do  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do

Município  de  Coaraci,  resultando  na  impossibilidade  da  percepção  simultânea  do

beneício  de  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  e  a  remuneração  de  cargo

público, sem incorrer em violação a Consituição Federal e a Lei Municipal n. 802/2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica exonerado o Servidor CLAUDIONOR BATISTA LEAL FILHO. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando todas as

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI - ESTADO DA BAHIA, em 10 de março de

2026.

MILTON DIAS CERQUEIRA MICHELI SANTOS

Prefeito Municipal

EDSON MATHIAS DE OLIVEIRA FERNANDES

Secretário Municipal de Administração

Edição 4.631 - 10 de março de 2026 - Página 4

Certificação Digital: DZSTI08E-4BOYY8QZ-4YXROVJ9-V5XO2TML

Versão eletrônica disponível em: https://coaraci.ba.gov.br



DECRETO Nº 8313/2026

“Dispõe sobre alteração do Decreto nº 8245 de

25  de  novembro  de  2025  que  diz  respeito  a

nomeação  dos  conselheiros  membros  do

Conselho  Municipal  de  Educação  indicados

pelo  Poder  Execuivo  Municipal  e  dá  outras

providências”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI – ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município e em conformidade com as Leis n° 730 de 05 de

setembro de 1996; nº 751 de 16 de novembro de 2007; nº 776 de 15 de agosto de 2000; nº

917 de 06 de setembro de 2007 e nº 1073 de 10 de dezembro de 2012. 

Considerando as diversas alterações nos representantes que compõe o Conselho Municipal de

Educação 

RESOLVE:

Art. 1º Consolida a estrutura do Conselho Municipal de Educação, conforme relação abaixo

descrita: 

1. Representantes das Escolas Pariculares do município:
Titular: Maria das Neves Ferreira de Melo 

Suplente: Thiago Santos Pereira

2. Representantes  dos  serviços  Técnicos  Administraivos  das  Escolas  Públicas
Municipais

Titular: Valdilea Souza Costa Bispo dos Santos 

Suplente: Barbara Maria de Jesus

3. Representante da APLB 
Titular: Eduardo César Alexandrino Gomes 

Suplente: Sheila Gonzaga Oliveira

4. Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Erica Maria Pereira Barbosa 

Suplente: Jocimar Santos da Silva 

Titular: Cerize Datoli Calhau 

Suplente: Maria Alci Pereira Brito

5. Representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública
Titular: Eliene de Jesus Amorim 

Suplente: Cosmira Maia dos Santos
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6. Representantes dos Professores da Educação Básica 
Titular: Simone Dias da Silva

Suplente: Márcia Rosânia Silva

7. Representante do Conselho Municipal de Saúde 
Titular: Benildes Ribeiro de Almeida 

Suplente:  Letycia Ferreira Brito

8. Representantes das Escolas Estaduais 
Titular: José Waldir Jesus Carvallho

Suplente: Marli Souza Pereira

9. Técnico da Área Jurídica 
Titular: Alelito de Souza Bispo Filho

10. Técnico da Área Administraiva 
Titular: Danilo Santos Barbosa 

Art. 2º O mandato dos conselheiros será de 04 (quatro) anos. Escolha de 1/3 (um terço) de

seus membros que terão mandato de 02 (dois) anos, 2/3 (dois terços) que terão mandato de

04 (quatro) anos. 

Art. 3º A paricipação no Conselho Municipal de Educação é considerada de relevante interesse

público, dando direito de “jeton” de 20% do salário mínimo vigente, por reunião do CME,

fazendo jus as diárias conforme o arigo 10 §1º da Lei nº 1073/2012. 

Art. 5º Fica revogado, em parte, o Decreto nº 8245 de 25 de novembro de 2025. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI - ESTADO DA BAHIA, em 10 de março de

2026.

MILTON DIAS CERQUEIRA MICHELI SANTOS
Prefeito Municipal

EDSON MATHIAS DE OLIVEIRA FERNANDES
Secretário Municipal de Administração
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ERRATA A PORTARIA

PORTARIA 041/2025, PUBLICADO NO DOM EM 05/03/2026

O MUNICÍPIO DE COARACI/BA vem por meio deste RETIFICAR a Portaria nº 041/2025,

publicado no Diário Oicial do Município no dia 05 de marco de 2026, que passará a

vigorar com a seguinte redação:

ONDE SE LÊ: 

PORTARIA Nº 041/2025

INSTITUI  COMISSÃO  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

LEIA-SE:

PORTARIA Nº 041/2026

INSTITUI  COMISSÃO  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE  DO PREFEITO  MUNICIPAL  DE COARACI  -  ESTADO DA BAHIA,  em 10  de

março de 2026. 

MILTON DIAS CERQUEIRA MICHELI SANTOS

Prefeito Municipal

EDSON MATHIAS DE OLIVEIRA FERNANDES

Secretário Municipal de Administração
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PORTARIA 042/2026

“Nomeia servidora para atuar na função de

Fiscal  e  Gestor  de  Contratos  de  obras  e

serviços  de  engenharia  celebrados  no

Município de Coaraci no exercício de 2026”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COARACI - ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que cabe à Prefeitura, nos termos do disposto nos arigos 104, Inc. III

e 117 e ss. da Lei nº. 14.133/21, acompanhar e iscalizar a execução dos contratos de

obras e serviços de engenharia, celebrados pelo município de Coaraci; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter iscal formalmente designado

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela enidade; 

CONSIDERANDO que as principais atribuições do Fiscal de Contratos são: 

I -  Zelar  pelo  efeivo  cumprimento  das  obrigações  contratuais  assumidas  e  pela

qualidade dos serviços prestados ao Município de Coaraci/BA; 

II - Veriicar se a execução de obras e serviços de engenharia (bem como seus preços e

quanitaivos)  está  sendo  cumprida  de  acordo  com  o  instrumento  contratual  e

instrumento convocatório; 

III - Acompanhar, iscalizar e atestar a execução dos serviços e obras contratadas; 

IV - Indicar eventuais glosas das faturas. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar a Sra. MARIA VITORIA PEREIRA DOS SANTOS, admiido na forma do

inciso IX do arigo 37 da Consituição Federal, inscrito no CREA/BA 052225986-3, para

atuar como FISCAL E GESTORA DE CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA,

irmados no exercício de 2026 pelo Município de Coaraci/BA. 

Parágrafo único. Os contratos irmados em data anterior a publicação desta portaria,

serão iscalizados pela iscal ora nomeado. 

Art. 2º Fica a iscal da administração obrigado a anotar em registro próprio todas as

ocorrências  relacionadas  com  a  execução  dos  contratos,  determinando  o  que  for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo  único.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassam  a  competência  do

iscal/gestor deverão ser solicitadas ao Senhor Prefeito em tempo hábil para a adoção

das medidas saneadoras. 
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Art.  3º Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogando-se  as

disposições em contrário. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE  DO PREFEITO  MUNICIPAL  DE COARACI  -  ESTADO DA BAHIA,  em 10  de

março de 2026. 

MILTON DIAS CERQUEIRA MICHELI SANTOS

Prefeito Municipal

EDSON MATHIAS DE OLIVEIRA FERNANDES

Secretário Municipal de Administração
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